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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001172-61.2015.815.0000
RELATOR: Juiz Tercio Chaves de Moura, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba, representado pela
Curadoria do Patrimônio Público
1º APELADO: Município de João Pessoa
ADVOGADA: Giulianna Mariz Maia V. Batista 
2ª APELADA: Arquidiocese da Paraíba - Paróquia Nossa Senhora de
Fátima
ADVOGADO: Newton Marcelo Paulino de Lima (OAB/PB 9.403)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  BEM  PÚBLICO.  ÁREA
DESTINADA  A  EQUIPAMENTOS  COMUNITÁRIOS.  CONCESSÃO  DE
DIREITO REAL DE USO IMPLEMENTADA PELA LEI  MUNICIPAL N.
10.274/2004.  ENTIDADE  RELIGIOSA  COMO  BENEFICIADA.
PRETENSÃO  ANULATÓRIA  DESACOLHIDA.  LICITAÇÃO.
DISPENSABILIDADE. AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA. INSTITUIÇÃO DE
PRAZO  PARA  CUMPRIMENTO.  CLÁUSULA  DE  REVERSÃO.
DESAFETAÇÃO  PARA  ALIENAÇÃO  GRATUITA.  DESNECESSIDADE.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.  EXISTÊNCIA  DE
INTERESSE PÚBLICO. CONCESSÃO LEGAL. RECURSO DESPROVIDO.

1)  Do  STJ:  “A  concessão  de  direito  real  de  uso  corresponde  a
contrato  pelo  qual  a  Administração  transfere  a  particular  o  uso
remunerado ou gratuito de terreno público, sob a forma de direito
real resolúvel, a fim de que dele se utilize para fins específicos de
regularização  fundiária  de  interesse  social,  urbanização,
industrialização,  edificação,  cultivo  da  terra,  aproveitamento
sustentável das várzeas, preservação das comunidades tradicionais e
seus meios de subsistência ou outras modalidades de interesse social
em  áreas  urbanas.”  (REsp  1435594/MA,  Relator:  Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015,
DJe 11/11/2015).
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2) Do TJPB: “A Concessão de Uso de Bem Público será licitada se do
instrumento constar, obrigatoriamente, os encargos, o prazo de seu
cumprimento e a cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato,
sendo  dispensada  a  licitação  no  caso  de  interesse  público
devidamente  justificado.  A  doação  de  área  pública  à  entidade
religiosa é legal se as formalidades exigidas por lei para a concessão
de uso foram observadas e a finalidade atende ao interesse público,
inexistindo, portanto, nulidade do ato administrativo que dispôs do
bem  público  dominical.”  (ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  nº
200.2007.756922-2/001,  4ª  Câmara  Cível,  Relator:  Des.  ROMERO
MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA, j. em 02-12-2010).

3) Do TJPB: “A concessão de uso de bem público com caráter social
e sem fins lucrativos não implica em alienação dos referidos bens,
nem viola os princípios da legalidade,  moralidade administrativa  e
inalienabilidade  dos  bens  públicos.”  (ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo nº 00189989720048152001, 4ª Câmara Cível, Relator: Dr.
JOÃO BATISTA BARBOSA - Juiz Convocado, j. em 08-07-2008). 

4) Desprovimento do apelo.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao apelo.

Trata-se de apelação cível interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DA
PARAÍBA objetivando a reforma da sentença proferida pelo Juízo de Direito da
3ª Vara da Fazenda Pública da Capital, que, nos autos da Ação Civil Pública
ajuizada  contra  o  MUNICÍPIO  DE  JOÃO  PESSOA  e  a  ARQUIDIOCESE  DA
PARAÍBA - PARÓQUIA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, julgou improcedente a
pretensão inicial.

Os autos historiam que o  Parquet,  por meio da sua Curadoria  do
Patrimônio  Público,  ajuizou  ação  contra  o  Município  de  João  Pessoa  e  a
Paróquia  Nossa Senhora de Fátima (Comunidade Senhora Sant’Ana),  com o
objetivo  de  anular  “ato  administrativo  concreto  embutido  em  lei  municipal
concessiva de direito real de área pública encravada em loteamento urbano e,
por conseguinte, de forma cumulativa, a imposição de obrigação de não fazer,
no sentido de abstenção para a prática de novos atos similares de concessão a
entidades”.

Liminarmente,  o  juízo  indeferiu  a  petição  inicial,  extinguindo  o
processo  sem resolução  de  mérito,  sob  o  argumento  de  que  “a  ação  civil
pública que visa ao controle de constitucionalidade de lei sob o fundamento de
se  tratar  de  interesse  coletivo  e  difuso  não é  autorizada  por  lei  nem pela
jurisprudência do STF” (sentença - f. 60/66).
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O  Ministério  Público  da  Paraíba  apelou  buscando  a  reforma  da
decisão combatida, sob a tese de que o pedido exordial não se arrimou em
pretensão  de  reconhecimento  de  inconstitucionalidade,  mas  objetivou  o
controle  judicial  de  ato  administrativo,  como  também  formulou  pedido
cumulativo de obrigação de fazer (f. 68/72).

Sobreveio acórdão  (f.  134/144)  anulando  a  sentença,  para  dar-se
prosseguimento  ao  feito,  determinando  que  o  mérito  da  demanda  fosse
analisado.

Os réus apresentaram contestação (f. 152/168 e f. 176/187).

O  magistrado  a  quo julgou  improcedente  a  pretensão  inicial,
entendendo que um dos requisitos para a validade do ato administrativo restou
evidente, qual seja, a finalidade social, uma vez que ficou estabelecida que a
concessão  estaria  condicionada  à  construção  de  um centro  de  convivência
comunitário, que, de fato, foi construído. Ressaltou, ainda, que a concessão de
direito  real  de  uso  não  pode  ser  considerada  alienação,  mas  apenas  a
transferência da posse direta do bem, e que a licitação é dispensada se for para
implantação  de  programas  habitacionais  de  interesse  social.  Finalizou
consignando  que  deve  ser  aplicada,  in  casu,  a  teoria  do  fato  consumado,
porquanto a construção encontra-se instalada no terreno objeto do contrato e
em pleno funcionamento com obras sociais de relevante importância para a
sociedade (sentença de f. 218/223 - Volume II).

O Ministério Público interpôs apelação, defendendo as seguintes teses
(f. 226/234): 

(1)  não  poderia  o  Município  de  João  Pessoa,  a  seu  livre  dispor,
efetivar concessão real de uso a pessoa jurídica de direito privado (organização
religiosa) de área pública destinada de maneira precedente e vinculativa para
equipamentos  comunitários  e  espaços  verdes,  por  tratar-se de bem de uso
comum do povo, o que acarreta contorno indevido às normas federais sobre a
matéria (art. 4º, inciso I, 17 e 22, da Lei n. 6.766/791) e afronta à regra do art.
37, caput, da Constituição Federal, violando o Princípio da Legalidade;

(2) no caso, a destinação do bem público de uso comum do povo é a
destinação legal, que se deve conformar à destinação física;

(3)  a  Administração  Pública  não  poderia  descumprir  a  legislação
preexistente, que se destinava à instalação de equipamentos comunitários em
área pública posteriormente;

(4)  o  desvirtuamento  da  finalidade  pública  se  estampa  pela
concessão  de  direito  real  de  uso  para  a  instalação  de  prédio  sob  gestão
particular;

(5)  havendo  destinação  legal  da  área  pública  para  equipamentos
públicos comunitários, nula está a concessão de uso ao ente particular, uma

1 Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras Providências.
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vez  que  abarca  restrição  ou  limitação  a  sua  utilização,  pois  desvirtua  a
finalidade pública;

(6)  não  procede  a  fundamentação  do  magistrado  quanto  à
possibilidade de dispensa da licitação  no caso dos autos,  haja vista não se
tratar de “implantação de programa habitacional de interesse social”

(7)  a  concessão  exige  licitação,  nos  termos  do  art.  2º  da  Lei
8.666/932, sob pena de violação de princípios, tais como os da impessoalidade,
legalidade, moralidade e probidade;

(8) mostra-se inaplicável a teoria do fato consumado, uma vez que
os bens públicos possuem a característica da imprescritibilidade, o que afasta
sua  aquisição  pelo  uso  continuado,  sendo  admissível  a  discussão  judicial  a
qualquer tempo;

(9)  é imperiosa a anulação da Lei  Municipal  n.  10.274/2004, que
consubstancia ato administrativo que concedeu direito real de uso.

Ao final,  pugnou pela  reforma da sentença,  para que o município
recorrido seja obrigado a desocupar o bem público destinado a equipamento
comunitário e demolir o que houver de construção.

Contrarrazões apenas pela Arquidiocese da Paraíba, às f. 237/247.

Parecer Ministerial pelo desprovimento do apelo (f. 258/263).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA 
Relator

Recebo  o  recurso,  porquanto  estão  configurados  os  pressupostos
recursais intrínsecos e extrínsecos. 

O  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba,  no  exercício  de  suas
prerrogativas  decorrentes  diretamente  do  Texto  Constitucional  (art.  129),
ajuizou Ação Civil Pública com Pedido de Liminar contra o Município de João
Pessoa,  figurando  como  litisconsorte  passivo  necessário  a  Paróquia  Nossa
Senhora de Fátima - Comunidade Senhora Sant’Ana.

De  início,  é  de  bom  alvitre  consignar  que  o  pleito  exordial  não
objetiva  usurpar  a  competência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  porquanto  a
referida  Corte  não  detém  poderes  para  julgar,  em  controle  abstrato  de
constitucionalidade, lei municipal confrontada com a Constituição Federal.

Outrossim, a lei que autoriza o direito real de uso de área pública,
apesar de ser norma exarada pelo Poder Legiferante local, sendo, portanto, lei

2 Regulamenta  o  art.  37,  inciso  XXI,  da  Constituição  Federal,  institui  normas  para  licitações  e  contratos  da
Administração Pública e dá outras providências. 
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em sentido  formal,  não  o  é  em sentido  material.  Isso  porque  se  encontra
despida  de  características  inatas  em  relação  às  normas,  quais  sejam:
generalidade, abstração e impessoalidade.

Em suma, a Lei Municipal n. 10.274/2004 consubstancia uma lei em
sentido concreto, equiparando-se a um ato administrativo.

Além disso, cumpre registrar que em momento nenhum a ação civil
pública dirigiu-se frontalmente aos dispositivos implementados no ordenamento
jurídico pela Lei Municipal n. 10.274/2004. Ao contrário, conforme se infere da
petição inicial, pretende-se anular a concessão de direito real de área pública. A
questão da constitucionalidade da lei municipal é apenas prejudicial, reflexa e
indireta ao verdadeiro pedido.

A doutrina e a jurisprudência pátria têm convergido no sentido de
admitir a declaração incidental de inconstitucionalidade em sede de ação civil
pública,  quando for  apenas  questão prejudicial  ao verdadeiro  desiderato  do
feito.

Verifico,  assim, que a presente ação preenche todas as condições
necessárias para ter seu trâmite assegurado por esta Corte de Justiça.

Erigidas tais considerações, passo à análise do mérito.

No caso sob exame discute-se a  legalidade  do ato administrativo
concreto consubstanciado na Lei  Municipal  n.  10.274/2004, que concedeu o
direito real de uso à entidade particular denominada “Paróquia Nossa Senhora
de  Fátima  -  Comunidade  Senhora  Sant'Ana”,  pertencente  à  Ação  Social
Arquidiocesana  (ASA),  de  espaço  público  urbano  encravado  em
loteamento,  cuja  destinação  se  dirigia,  originalmente  e  de  forma
vinculativa, a equipamentos públicos comunitários. 

A Concessão de Direito Real de Uso, no dizer do doutrinador HELY
LOPES  MEIRELES,  “é  contrato  pelo  qual  a  Administração  transfere  o  uso
remunerado  ou  gratuito  de  terreno  público  a  particular,  como  direito  real
resolúvel,  para  que  dele  se  utilize  em  fins  específicos  de  urbanização,
industrialização, edificação, cultivo ou qualquer outra exploração de interesse
social".  (In  Direito  Administrativo  Brasileiro.  30  ed.  Malheiros  Editores,  pág.
513).

O STJ já consignou o seguinte acerca da matéria:

A concessão de direito real  de uso corresponde a contrato pelo qual  a
Administração  transfere  a  particular  o  uso  remunerado  ou  gratuito  de
terreno público, sob a forma de direito real resolúvel, a fim de que dele se
utilize para fins específicos de regularização fundiária de interesse social,
urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra, aproveitamento
sustentável das várzeas, preservação das comunidades tradicionais e seus
meios de subsistência ou outras modalidades de interesse social em áreas
urbanas. (REsp 1435594/MA, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 11/11/2015).
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Em  regra,  tratando-se  de  concessão  de  direito  real  de  uso  a
particulares, exige-se autorização legal e concorrência prévia. 

Não obstante, a Administração poderá conceder direito real de uso
com dispensa de licitação, quando a utilização destinar-se a outro órgão ou
entidade da Administração Pública (art. 17, § 2º, inciso I, da Lei 8.666/93).

Além disso, em hipóteses de caráter eminentemente  social, o art.
17, inciso I,  alínea "f",  da Lei  8.666/1993 prevê a dispensa de licitação na
“alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso,
locação  ou  permissão  de  uso  de  bens  imóveis  residenciais  construídos,
destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais ou
de  regularização  fundiária  de  interesse  social  desenvolvidos  por  órgãos  ou
entidades da administração pública.”

A despeito de o caso dos autos não se ajustar às hipóteses acima
elencadas,  a  Lei  Orgânica  do  Município  de  João  Pessoa dispensa  a
licitação quando a concessão for feita a entidades filantrópicas.  Vejamos o
que prevê o art. 98:

Art. 98. O Município preferentemente à venda ou à doação de bens imóveis,
concederá direito real de uso, mediante concorrência nos termos da lei. 

Parágrafo  único  -  A  concorrência  poderá  ser  dispensada  quando  o  uso
destinar a concessionário ou permissionário de serviço público, a entidades
assistenciais,  ou  verificar-se  relevante  interesse  público  na  concessão,
devidamente justificado. 

É  importante  destacar  que  a  Lei  n.  8.666/93  apenas  consigna
normais gerais sobre licitações e contratos, de modo que os municípios podem
legislar  em  matéria  de  licitação,  desde  que  não  contrariem  normas  gerais
contidas na mencionada Lei Federal. 

In casu, a meu ver, estão presentes os requisitos suficientes
à concessão de direito real de uso.

A Lei Municipal n. 10.274, de 30 de junho de 2004, autorizou o Poder
Executivo a fazer concessão de direito real de uso de um terreno pertencente
ao  patrimônio  do  Município  de  João  Pessoa  à  Paróquia  Nossa  Senhora  de
Fátima - Comunidade Senhora Sant’Ana. 

No art. 3º da citada lei, ficou estabelecido que o imóvel deveria ser
destinado à construção de um Centro de Convivência Comunitário-Educativo e
obras sociais, e que não se poderia dar destinação diversa ao bem, sob pena de
revogação  da  concessão,  sem direito  a  indenização.  Ainda,  no  art.  4º,  foi
concedido um prazo de 02 (dois) anos, a contar da publicação da lei, para a
construção das obras referidas, findo o qual a concessão seria cancelada.

A Paróquia  Nossa  Senhora  de  Fátima é entidade religiosa
que  presta  serviços  de  natureza  assistencial,  sem  fins  lucrativos  (f.
170/173), e, como tal, pode ser beneficiada com a concessão real de uso de
área pública, independentemente de prévia licitação. 
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Além  disso,  a  finalidade  da  concessão  atende  flagrantemente  ao
interesse público, face ao seu comprovado caráter social, porquanto o uso do
terreno objeto da concessão está condicionado à finalidade pública insculpida
na  referida  norma  municipal,  qual  seja,  a  construção  de  um  centro  de
convivência  comunitário-educativo  e  obras  sociais,  que  foi  devidamente
construído, como consta dos autos.

Com bem consignado pelo insigne magistrado  a quo,  “é evidente,
qual seja, a finalidade social, uma vez que foi estabelecida no combatido ato
que a concessão ficaria condicionada à construção de um centro de convivência
comunitário, que de fato foi construído, como se extrai dos documentos de fls.
175 e 210.” (f. 221).

Sob  essa  ótica,  a concessão de direito  real  de  uso  é  legal,
porquanto fincada nas seguintes premissas: (1) é destinada à entidade que
presta serviços de natureza assistencial: (2) é revestida de interesse público;
(3) foram observadas as formalidades legais para a concessão de uso; (4) a
finalidade atende ao interesse público, inexistindo, portanto, nulidade do ato
administrativo que dispôs do bem público.

Em casos similares ao tratado neste processo esta Corte de Justiça
decidiu pela dispensabilidade da licitação, em razão da existência de interesse
público e da previsão legal para a concessão de uso de bem público. Vejamos:

APELAÇÃO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  BEM  PÚBLICO.  ÁREA  DESTINADA  A
EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS. CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO.
BENEFICIADA.  ENTIDADE  RELIGIOSA.  ANULAÇÃO.  DESVIO  DE
FINALIDADE.  PROCEDÊNCIA.  APELO.  LICITAÇÃO.  DISPENSABILIDADE.
PRAZO  PARA  CUMPRIMENTO.  AUTORIZAÇÃO  LEGISLATIVA.  INTERESSE
PÚBLICO  PRESENTE.  CLÁUSULA  DE  REVERSÃO.  DESAFETAÇÃO  PARA
ALIENAÇÃO GRATUITA. DESNECESSIDADE. LEGALIDADE DA CONCESSÃO.
PROVIMENTO DO RECURSO. A Concessão de Uso de Bem Público será
licitada se do instrumento constar, obrigatoriamente, os encargos,
o prazo de seu cumprimento e a cláusula de reversão, sob pena de
nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse
público  devidamente  justificado.  A  doação  de  área  pública  à
entidade religiosa é legal se as formalidades exigidas por lei para
a concessão de uso foram observadas e a  finalidade atende ao
interesse  público,  inexistindo,  portanto,  nulidade  do  ato
administrativo  que  dispôs  do  bem  público  dominical.
(Acórdão/Decisão  do  processo  n.  200.2007.756922-2/001,  4ª
CÂMARA CÍVEL, Relator: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, j.
em 02-12-2010). 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. BEM PÚBLICO. ÁREA DESTINADA A EQUIPAMENTOS
COMUNITÁRIOS.  DOAÇÃO  COM  ENCARGO.  BENEFICIADA.  ENTIDADE
RELIGIOSA.  ANULAÇÃO.  DESVIO DE FINALIDADE.  APELOS.  LICITAÇÃO.
DISPENSABILIDADE.  PRAZO  PARA  CUMPRIMENTO.  AUTORIZAÇÃO
LEGISLATIVA. INTERESSE PÚBLICO PRESENTE. CLÁUSULA DE REVERSÃO.
DESAFETAÇÃO  PARA  ALIENAÇÃO  GRATUITA.  DESNECESSIDADE.
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LEGALIDADE  DA  CONCESSÃO.  PRIMEIRA  APELAÇÃO.  PROVIMENTO.
SEGUNDO RECURSO.  NEGAR PROVIMENTO.  A Concessão de Uso de
Bem  Público  será  licitada  se  do  instrumento  constar,
obrigatoriamente, os encargos, o prazo de seu cumprimento e a
cláusula  de  reversão,  sob  pena  de  nulidade  do  ato,  sendo
dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente
justificado. A doação de área pública à entidade religiosa é legal
se a finalidade atende,  sobremaneira,  ao interesse público e as
formalidades  exigidas  por  lei  para  a  concessão  de  uso  foram
observadas, inexistindo, portanto, nulidade do ato administrativo
que  dispôs  do  bem  público  dominical."  (Processo  n.
200.2007.741418-9/001,  4ª  Câmara  Cível.  Relator:  Des.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira, Julgamento: 14/09/2010). 

PROCESSUAL CIVIL.  Direito  Público.  Concessão de Direito  Real  de  uso.
Ação Civil Pública. Pretensão anulatória. Sentença. Procedência do Pedido.
Apelação. Autorização legislativa. Bem desafetado. Provimento. - É lícita a
concessão  de  direito  real  de  uso  de  área  pública  municipal,
quando precedida de prévia autorização legal. - A concessão de
uso de bem público com caráter social e sem fins lucrativos não
implica em alienação dos referidos bens, nem viola os princípios
da  legalidade,  moralidade  administrativa  e  inalienabilidade  dos
bens  públicos. (Processo  n.  00189989720048152001,  4ª  Câmara
Cível, Relator: Dr. João Batista Barbosa - Juiz Convocado, j. em 08-
07-2008).

Nesse viés, não há que se falar em violação ao art. 4º, inciso I, 17 e
22 da Lei Federal n. 6.766/79, tampouco em afronta à regra contida no art. 37,
caput, da Constituição Federal.3

Além disso, destaco que o art. 17 da Lei Federal n. 8.666/93 trata da
alienação de bens da Administração Pública, e não de concessão de uso real,
sendo inaplicável ao caso. 

Quanto à  violação  ao art.  17  da Lei  Federal  n.  6.766/79 (Lei  do
Parcelamento do Solo Urbano), tal questão está atrelada ao tema afetação, já
que  o  referido  dispositivo  legal  veda  a  alteração  de  destinação  de  áreas
destinadas ao uso comum do povo, constantes de projeto de loteamento. 

É cediço que os bens públicos de uso comum do povo ou especial
devem ser desafetados para se enquadrarem como dominicais e, a partir dessa
descaracterização, é possível a alienação, observados os preceitos legais (art.
100 e 101 do Código Civil).

Ocorre  que,  no  caso  em  tela,  em  relação  ao  bem  objeto  da
concessão, não há prova da destinação pública específica, ou seja, de que se

3 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,
ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) […].

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
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trata de bem público de uso especial ou de uso comum do povo, mas sim de
que é um terreno público. 

A ressalva constante da Certidão da Secretaria de Planejamento (f.
17), de que a área em comento tem destinação original para equipamentos
comunitários,  não induz à conclusão de que o bem é de uso especial  para
justificar  a  necessidade  de  lei  desafetando-o,  visto  tratar-se  de  distinção
necessária no processo de loteamento para especificar as áreas destinadas às
ruas e praças, em relação às que serão utilizadas pelo poder público. 

Perfilhando  esse  mesmo  entendimento,  em  caso  análogo,  este
Sodalício assim consignou:

Indubitavelmente, se os bens públicos estiverem na categoria daqueles de
uso  comum  do  povo  ou  especial,  devem  ser  desafetados  para  se
enquadrarem  como  dominicais  e,  a  partir  desta  descaracterização  é
possível a alienação, respeitados os requisitos legais, a teor do disposto
nos artigos 100 e 101 do Código Civil de 2002. Ocorre que, em relação ao
bem público cedido não existe prova de destinação pública específica, ou
seja, de que era um bem público de uso especial (escola, hospital, creche
etc.), muito menos bem público de uso comum do povo (praça, rua ou
área verde), trata-se, pelas provas constantes dos autos, de um terreno
público, o qual não existia nenhuma construção no momento da cessão de
uso. Assim, discordo do Magistrado prolator da Sentença, em vista que a
destinação no loteamento, de terrenos para “equipamentos comunitários”,
não configura  bem de uso especial  para  justificar  a  necessidade de lei
desafetando, pois se trata, apenas, de distinção necessária no processo de
loteamento  para  especificar  as  áreas  destinadas  às  ruas  e  praças,  em
relação  àquelas  que  serão  utilizadas  pelo  poder  público.  (TJPB  -
Acórdão/Decisão  do  processo  n.  20020077569222001,  4a CÂMARA
CÍVEL, Relator: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, j. em 02-
12-2010).

Por fim, destaco que o próprio Parecer Ministerial foi no sentido de
desprover-se o recurso apelatório e manter-se a sentença hostilizada, o qual
adotou o seguinte posicionamento:

Ressalte-se que a Lei nº 10.274/2004, autorizadora da referida concessão,
não  que  a  área  estaria  afetada.  Desse  modo  não  há  que  se  falar  em
afronta ao art.  98 da Lei  Orgânica do Município,  tendo em vista que a
concessão  se  deu  para  a  construção  de  um  centro  de  convivência
comunitário  educativo  e  obras  sociais  da  referida  Paróquia.  No  mesmo
caminho, não se pode dizer que houve violação ao art. 17 da Lei Federal nº
6.766/79 (Lei do Parcelamento do Solo Urbano), posto está vinculado, do
mesmo modo, à questão da afetação, já que tal dispositivo legal veda a
alteração  de  destinação  de  áreas  destinadas  ao  uso  comum  do  povo,
constantes de projeto de loteamento, o que não restou provado que esteja
afetado.  Também não  se  pode  falar  em confronto  com o  art.  100  do
Código Civil, ante o fato de que não houve alienação, doação ou permuta
da área em disputa, tampouco ficou provado que encontrava-se destinada
para  uso  especial  ou  comum do  povo.  Por  fim,  não  se  enquadra  nas
hipóteses que possam desrespeitar a questão da dispensa de licitação para
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o  caso  de  alienação  de  bens  públicos,  pois,  repise-se,  diz  respeito  à
concessão de uso e não alienação. (sic, f. 260/261). 

Ante o exposto, nego provimento à apelação. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  limitada,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  FRANCISCO
ANTÔNIO DE SARMENTO VIEIRA, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 20 de junho de
2017.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA 
Relator


